
ADVOCACIA GERAL DO ESTADO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 

Cabe recurso ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, das 
decisões do Conselho - artigo 42, incisos I e II do Decreto 43697, de 
12 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Regimento Interno do 
Conselho de Administração de Pessoal, com a alteração do parágrafo 
quinto da mencionada norma, prevista no artigo primeiro do Decreto 
44.004, de 08 de abril de 2005, a estabelecer que será de ofício o 
recurso ao Senhor Governador quando o voto do Presidente, a favor 
da Administração, for vencido na decisão. 

DELIBERAÇÃO N° 20.811/CAP/08 
Amintas Batista Loiola -  Masp -1.022605-8 - Conselheiro Paulo 
Eugênio. Julgamento, 24.08.06. 
Férias-prêmio  Conversão em pecúnia – Falta de opção na vigência da 
legislação anterior – Desprovimento. 
Não há que se falar em direito adquirido à conversão das férias-
prêmio em pecúnia, uma vez que o direito não se encontrava 
aperfeiçoado, carecendo de condição para sua ocorrência, ou seja, a 
opção pelo servidor de conversão em espécie na vigência da legislação 
anterior.(Republicada por incorreção na publicação de 20-05-2009). 

 


